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TERMO DE OUTORGA


Edital: Sict 07/2025
Processo:
Vigência:
Instituição de Execução:
CNPJ:

BOLSAS DE ESTÍMULO À INOVAÇÃO

	Modalidade: BICT 5 - Estudante de graduação matriculado em curso de áreas estratégicas;
	Duração: 18 meses
Quantidade: 1 bolsa permanência no valor mensal unitário de R$ 2.000,00 (dois mil reais)

O outorgado,_____________________________________________________________________, CPF nº__________________________, sabedor de que a presente CONCESSÃO constitui aporte financeiro com encargos em prol do desenvolvimento científico, tecnológico e de inovação do Estado e, considerando a necessidade de prestar contas do dinheiro público utilizado, conforme legislação vigente, declara e se obriga a:

I - Ser brasileiro ou, se estrangeiro, dispor de visto permanente ou temporário no Brasil;
II - Não ter sido desligado anteriormente de programas de bolsas similares, devido ao descumprimento ou à violação de normas estabelecidas;
III - Não ser beneficiário de outra bolsa da Secretaria de Inovação, Ciência e Tecnologia - SICT ou da Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado do Rio Grande do Sul - FAPERGS;
IV - Ter participado do Exame Nacional do Ensino Médio - ENEM e obtido o mínimo de 500 (quinhentos) pontos na média das cinco notas obtidas nas provas do exame;
V - Estar cursando o primeiro ano letivo dos cursos contemplados no presente Edital;
VI - Ter disponibilidade para se engajar em programas de iniciação científica e tecnológica;
VII - Comprometer-se a interagir, durante a sua formação, com o setor produtivo por meio de estágios, vivências e outras formas de aproximação com a economia gaúcha;
VIII - Comprometer-se a atender aos requisitos de frequência e desempenho acadêmico previstos no Regulamento do Programa RS Talentos; e
IX - Permanecer no Estado por dois anos após a conclusão do curso e respectiva diplomação na graduação, visando contribuir com o desenvolvimento econômico e social do Estado.

§ 1º Na hipótese de descumprimento das contrapartidas de que tratam os incisos VI, VII, VIII e IX, o aluno beneficiário será desligado do Programa e deverá restituir os valores percebidos a título de bolsa de estímulo à inovação, bem como os valores equivalentes à taxa acadêmica consistente na isenção de taxas, matrículas e mensalidades, devidamente corrigidos.
§ 2º A manutenção das bolsas de estudos dependerá do cumprimento do prazo máximo para a conclusão do curso[footnoteRef:1] e dos requisitos de desempenho acadêmico definidos no Regulamento do Programa RS Talentos. O aluno que não cumprir com esses requisitos será desligado do Programa e deverá restituir os valores percebidos a título de bolsa de estímulo à inovação, bem como os valores equivalentes à taxa acadêmica consistente na isenção de taxas, matrículas e mensalidades, devidamente corrigidos. [1:  O prazo máximo para conclusão do curso de graduação é duas vezes o prazo fixado para integralização de seus currículos plenos.] 



1 Para fins de cumprimento do requisito referente ao prazo máximo de conclusão do curso, estabelece-se que este corresponderá ao dobro do tempo médio de integralização previsto na matriz curricular do respectivo curso de graduação.


Anexos

CONDIÇÕES GERAIS PARA BOLSAS

1. DA CONCESSÃO

1.1. Ao aceitar o apoio financeiro, o beneficiário declara formalmente:

a) observar o disposto no Decreto Estadual nº 58.006/2025, no Decreto Estadual nº 58.007/2025, na Portaria SICT nº 41/2025 e no Edital SICT 07/2025;
b) ter firmado termo de compromisso por meio de sistema designado pela ICES;
c) dispor das autorizações especiais de caráter ético, legal ou logístico, nos casos em que sejam exigidas.

1.2. O beneficiário compromete-se, ainda, a:
a) apresentar, semestralmente, uma cópia do atestado de matrícula até o final do curso e, ao final da graduação, uma cópia do documento que ateste a conclusão do curso, observando os prazos fixados no termo de outorga;
b) apresentar, nos prazos que lhe forem determinados, informações ou documentos referentes à frequência e ao desempenho acadêmico;
c) apresentar, após a conclusão do curso, pelo período de dois anos, comprovante de residência, em seu nome, no Estado do Rio Grande do Sul.

2. DA DESISTÊNCIA, DA SUSPENSÃO E DO CANCELAMENTO DO BENEFÍCIO

2.1 A suspensão da bolsa consiste na paralisação temporária de seu pagamento e poderá ser realizada pela SICT ou solicitada voluntariamente pelo beneficiário.
2.2 Quando realizada pela SICT, o período máximo de suspensão da bolsa será de até 1 (um) mês, após o qual poderá decidir-se, mediante decisão fundamentada, cancelar a concessão, retomar o pagamento ou recomendar a substituição do bolsista.
2.3 Quando solicitada voluntariamente pelo beneficiário, o período máximo de suspensão da bolsa será de até 6 (seis) meses, devendo o pedido ser devidamente justificado e aprovado pela SICT.

§ 1º. O tempo da suspensão previsto neste artigo será computado para efeito de duração da bolsa, salvo se motivado por caso fortuito, força maior, circunstância alheia à sua vontade ou doença grave devidamente comprovada e fundamentada em parecer do Conselho Gestor do Programa RS Talentos pelo período de até 6 (seis) meses.

2.4 A bolsa será suspensa nos seguintes casos:

I - Descumprimento das obrigações e normas estabelecidas no Regulamento e no Edital do programa;
II - Desempenho insatisfatório ou desabonador por parte do bolsista;
III - Fraude;
IV - Acúmulo de bolsas com outros programas da FAPERGS, mesmo que o acúmulo tenha sido identificado em período anterior à vinculação vigente da bolsa.
Parágrafo Único. Não sendo constatado descumprimento de obrigações e normas do Programa, a bolsa será reativada, e o bolsista fará jus ao pagamento das parcelas vencidas durante o período de suspensão.

2.5 Não haverá suspensão do benefício quando:

I - O beneficiário solicitar afastamento temporário das atividades acadêmicas pela ocorrência de parto ou de adoção durante o período de vigência do respectivo benefício, conforme legislação específica.

2.6 O cancelamento consiste na interrupção definitiva do pagamento do benefício e poderá ser determinada pela SICT ou solicitado pela ICES.
2.7 O beneficiário terá a bolsa cancelada, respeitado o princípio do contraditório e da ampla defesa, nos seguintes casos:

I - Comprovação de irregularidades no exercício das atribuições do bolsista;
II - Não cumprimento das atividades inerentes à função, pelo beneficiário da bolsa, por qualquer motivo;
III - Comprovação de acúmulo indevido de benefícios; e,
IV - Afastamento das atividades do Programa.

2.8 A SICT fica autorizada a suspender ou cancelar o pagamento das bolsas ao beneficiário que, a qualquer tempo, não atender aos critérios e/ou deixar de cumprir as atribuições previstas neste Regulamento.

3. DO RESSARCIMENTO

3.1 Deverão ser ressarcidos à SICT os valores pagos aos beneficiários nos casos de inobservância das normas estabelecidas no Regulamento e nos chamamentos públicos do Programa.
3.2 Os valores pagos aos beneficiários deverão ser ressarcidos à SICT nos casos de:

I - Recebimento indevido da bolsa, ainda que por erro da Administração Pública;
II - Acúmulo irregular de bolsa concedida pela SICT, conforme art. 36;
III - Descumprimento de quaisquer obrigações e normas estabelecidas no Regulamento;
IV - Não conclusão do curso.

3.3 O processo administrativo para ressarcimento dos valores deverá garantir o contraditório e a ampla defesa, nos termos da legislação vigente e dos normativos internos da SICT.

Parágrafo único. O ressarcimento das bolsas pelos beneficiários, quando apurado, terá seu valor corrigido na forma da legislação vigente.

3.4 O pagamento indevido de bolsas causadas por informações falsas, prestadas pelos bolsistas no ateste do desenvolvimento das atividades previstas, implicará no imediato desligamento do responsável e no impedimento de sua participação em qualquer outro programa de bolsas executado pela SICT, no prazo de 05 (cinco) anos, independentemente de sua responsabilização civil e penal.

4. DAS VEDAÇÕES NA CONCESSÃO DE BOLSAS

4.1 É vedada a concessão de bolsas:

I - Quando as atividades do projeto estiverem formalmente suspensas;
II - Quando for identificada pendência de qualquer natureza com a SICT, inclusive no que se refere à ausência de prestação de contas e acúmulo de bolsa;
III - Para beneficiários que já recebem bolsa de outro programa, nos termos do art. 28 do Regulamento do Programa;
IV – E para cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de Coordenador Institucional e Coordenador de Curso do Programa RS Talentos.

5. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
5.1 O apoio financeiro aprovado pela SICT não gera vínculo de qualquer natureza ou relação de trabalho.
5.2 Ficam o beneficiário responsável por ressarcir a SICT por quaisquer despesas decorrentes de eventuais processos trabalhistas.

Declara, ainda, que leu e aceitou integralmente os termos deste documento e as Condições Gerais em anexo, comprometendo-se a cumpri-los fielmente, não podendo, em nenhuma hipótese, deles alegar desconhecimento.


___________________________, ____ de _______________________ de 2025.




______________________________________
Nome do beneficiário
CPF:
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